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ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO – 05/02/2015
O Presidente do Conselho de Administração, Sr. Edson Gaidzinski, iniciou a reunião dando as boas-vindas e agradecendo a presença de todos e de imediato deu início a abordagem da pauta do dia. 
1. COFINS - Transitado em Julgado do Mandato de Segurança impetrado pela ANFACER
Sr. Antonio Carlos Kieling iniciou o tema relembrando aos conselheiros da constante preocupação que a equipe da ANFACER sempre manteve em relação aos riscos fiscais sobre as receitas geradas com a EXPO Revestir – uma vez que a entidade, promotora da feira, é uma associação sem fins lucrativos, isenta de tributação exceto trabalhistas. 
O tema vinha sendo discutido no Conselho desde 2005 e em reunião durante o exercício de 2008, foi decidido, entre outras ações, impetrar Mandado de Segurança sobre créditos tributários da Cofins, com o objetivo de: excluir incidência sobre Receitas, Patrocínios e Merchandising; afastar possíveis cobranças relativas às feiras passadas e futuras; afastar possíveis implicações de ordem criminal sobre dirigentes. 
Foi informado ao Conselho que, finalmente, no final do ano de 2014 foi dado acolhimento ao pleito da ANFACER, com transitado em julgado do Mandado de Segurança; resumindo o processo: 
· Visava afastar qualquer autuação pelo Fisco em relação às receitas próprias da Associação, descritas em seu estatuto e principalmente decorrentes da Feira Revestir;
· A decisão deixa claro que a COFINS só deve ser paga se a Associação tivesse recebido valores decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços desde 1999 até dezembro de 2014, ou se tiver praticado tais atos em relação a terceiros não associados ou receber receitas estranhas ao que está definido no Estatuto;
· As receitas abrangidas na decisão são: Receitas Financeiras, Receitas de Sub-Locação da Feira Revestir e Receitas de Patrocínios;
· A ação abrange no período um montante de receitas correspondente a aproximados R$ 31.500.000,00. 
· Se fosse devido a alíquota incidente sobre estes valores seria de 3% de 1999 a 2003 e de 7,6% no período subsequente, respeitadas as deduções legais;
· O montante economizado pela Associação no período corresponde a aproximadamente R$ 3.150.000,00;
· As receitas de terceiros não associados “expositores estrangeiros” não são tributadas pela COFINS, visto que representam ingresso de divisas para o país;
· A decisão vale até 2014, mas há uma nova legislação buscando novamente alterar o conceito de receita para fins da cobrança do PIS e Cofins;
· Dessa forma, a Associação continua isenta do IRPJ, da CSLL, do ISS para serviços aos associados, da COFINS para suas receitas próprias pagas por seus associados e sujeita ao regime do PIS correspondente a 1% do valor da folha de pagamento. 
Sr. Kieling convidou o Dr. Rogerio Aleixo que foi o responsável pela condução desse processo para demais esclarecimentos ao Conselho.

 Dr. Rogerio Aleixo reafirmou que a associação está definitivamente isenta da COFINS sobre suas receitas até o final de 2014. Informou, ainda, que existem movimentos da Receita Federal em rever o conceito de “receitas”, ampliando sua base além do de “valores recebidos decorrentes da venda de mercadorias e da prestação de serviços”, de forma a incluir os demais ingressos no calculo da COFINS. Sugeriu que o melhor posicionamento no momento é aguardar e ver como os fatos se desenvolvem daqui para frente. Se houver a obrigatoriedade do pagamento COFINS será apenas e a partir de janeiro de 2015.

Sr. Sadi Gitz questionou se há uma contingência por parte da ANFACER no caso da obrigatoriedade do pagamento. 

Sr. Kieling e Sr. André Soares afirmaram que essa contingência não existe mais desde 2008, justamente para não se caracterizar que a Associação reconhecia a existência de ônus fiscal sobre suas receitas, bem como criar margem de dúvidas de origem de receitas duvidosa. 

2. Revestir 2015/2016
Foi apresentada uma analise do status comercial da edição 2015 da feira: 98,71% da feira já contratada e apenas 92 m2 livres.

Sr. Lauro Andrade apresentou a planta da feira onde pode se perceber os pavilhões totalmente ocupados e a criação de dois novos “corredores eixos” nos pavilhões E e F, com o objetivo de melhorar o fluxo de visitantes. 
Comento, também, sobre a edição 2015 do Fórum Internacional de Arquitetura e Construção que apresenta o melhor conteúdo dos últimos quatro anos, com destaque para a participação do Tony Chambers – editor chefe da Wallpapers no dia do Designer de Interiores. 
Sr Lauro Andrade discutiu com os senhores conselheiros o Centro de Exposições Imigrantes como possibilidade para a realização da feira em 2017, uma vez que no Transamérica Expo Center não há mais possibilidade de expansão.  Diante dos questionamentos que surgiram como localização; acesso etc, ficou estabelecido que uma reunião com os conselheiros poderá ser realizada naquele local, no inicio de 2016, para a avaliar as condições daquele espaço e decidir sobre futuros enaminhamentos. 
As datas para a edição de 2016 foram submetidas ao conselho e aprovadas: montagem de 24 a 29/02; realização de 01 a 04/03 e desmontagem de 05 e 06/03. 
Em segmento foi apresentado ao Conselho proposta de tabela de preços para a Edição da REVESTIR em 2016 – com um reajuste de 10,03% - de R$369,00 para R$406,00 para o associado e 10,27%- de R$594,00 para R$655,00 para o não-associado.
Quando questionados sobre o porquê do valor de reajuste do não associado não ser maior que 10,27%, os Senhores Antonio Carlos Kieling e Lauro Andrade explicaram que 65% da feira é composta de não associados e o preço pago por eles já condiz com o preço de mercado das maiores feiras. 
Foram prestados os esclarecimentos e as justificativas que levaram ao reajuste proposto de 10%: ampliação de mais 1 dia de montagem/desmontagem da feira, com + 6% de impacto sobre resultado; ampliação de 1 virada 24h na montagem e na desmontagem para 3 viradas 24h na montagem e 2 viradas 24h na desmontagem, com + 1% de impacto sobre resultado;  IGP-M acumulado 12 meses 2014/2015, com + 5% de impacto; dissídios (impacto em 55% dos custos da feira), refletindo em + 8%; aumento mínimo custos de energia elétrica, estimado em 30%. 

Após debate do Conselho ficou decidido que os reajustes devem ser fixados na ordem de 8% para associados a ANFACER e de 10% para não associados.  

Outro ponto importante exposto e debatido foram as crises de água e energia, a necessidade de implantação de planos de contingências, seus custos e impactos sobre o resultado da Feira. 
Em relação à agua os custos de abastecimento são de R$ 10/m3 (SABESP) e R$ 25/m3 (Caminhão Pipa), um incremento de custo de cerca 200% sobre o consumo. Para uma estimativa de consumo total durante a Feira avaliado na ordem de 9.000 m³ o custo adicional seria estimado em R$ 225.000,00 (9.000 m3 x R$ 25/m3). 

Em relação à energia elétrica os custos avaliados de locação de geradores, segundo diferentes alternativas, são os seguintes:

· Apenas na realização (4 dias) - R$ 126.000,00;
· Montagem e realização sem ar condicionado (10 dias) - R$ 399.000,00;
· Montagem e realização sem ar condicionado e desmontagem (12 dias)- R$ 500.000,00;
· Somente na realização (4 dias) - R$ 154.429,00; 
· Todo o período de Feira (12 dias + 5 viradas) - R$ 1.035.300,00 (3.500 kvas x R$ 1,45 kva/hora x  208h).
Os impactos estimados nos custos são da ordem de:
· Pior Cenário – Água: 

Aumento de R$ 135.000,00 (Orçado de R$ 90.000 para R$ 225.000,00);
· Pior Cenário – Energia: 

Aumento de R$ 1.000.000,00 (Orçado de R$ 700.000,00 para R$ 1.689.729,00)
· Pior Cenário Total: 

 Aumento de despesas no valor de R$ 1.135.000,00
Impacto sobre o Resultado final da Feira: 

· Resultado Orçado 2015: R$ 6.364.926,30

· Aumento de Despesas de Contingenciamento: R$ 1.135.000,00

· Novo Resultado Orçado: R$ 5.499.926,30

· Redução de 13,59% sobre orçado 2015.
Foi decidido que caberá a diretoria da ANFACER e da Expo Revestir administrar esse plano de contingência conforme se fizer necessário e de forma a causar o mínimo impacto sobre o resultado final e sem comprometer a qualidade do evento.
3. Orçamento ANFACER 2015
Sr. Kieling apresentou o quadro comparativo das receitas e despesas da Associação do ano de 2014, orçado e realizado. O Superintendente da ANFACER explicou que o orçamento realizado em 2014 ainda está sendo auditado e os resultados serão apresentados na assembleia geral em março durante a Expo Revestir. 

 Em seguimento, foi exposta a proposta orçamentária para 2015, comparando os valores propostos com o realizado no ano anterior.  
Sr. Kieling explicou sobre todos os itens de receitas e despesas e esclareceu que o aumento dos gastos com pessoal, da ordem de 16%, justifica-se pela contratação da engenheira Amanda Neme que ocupou o cargo de gerente da qualidade desde outubro de 2014 e pelo dissídio de 7% previsto para 2015. Igualmente, justificou que a despesas de Gerais crescem em cerca de 19%, em função do pagamento da “Taxa de Sucesso” , da ordem de R$ 300 mil, aos advogados previsto em contrato quando da conclusão do processo do Mandado de Segurança da COFINS sobre as receitas da ANFACER, exposto no item anterior da pauta. Esclareceu, ainda, que se tais despesas fossem subtraídas do orçamento proposto para 2015, o incremento das Despesas Gerais e Administrativas seria tão somente da ordem de 6% em relação ao exercício de 2014.  
Segundo proposta orçamentária proposta os números previstos são da seguinte grandeza:


Receitas Totais




R$ 8.997.918,30


Despesas Operacionais



R$ 5.244.386,17


Resultado Operacional



R$ 3.753.532,13


Despesas não Operacionais (Projetos) 
R$ 3.117.832,00


Superavit /Déficit Exercício


R$    635.700,13

Sr. Kieling lembrou aos conselheiros presentes que todos os projetos descritos já foram aprovados previamente pelo conselho e muitos já foram contratados e alguns estão sendo executados; os que ainda não tem contrato podem eventualmente serem cancelados ou postergados. 
É importante levar em conta que a APEX aporta em reais e os valores são acordados no momento de fechamento dos contratos, ou seja, reajustes do dólar não são considerados e oneram a ANFACER. 

A questão de o BCTE ser realizado na África também foi abordada, Sr. Kieling afirmou que a próxima edição do evento esta prevista para ser realizada em Cancun. Questionado sobre a África, a administração da entidade entende que ainda não é o momento de realiza-lo naquele continente devido a epidemia do vírus Ebola.
O fluxo de caixa detalhado também foi apresentado seguindo sugestão prévia do conselho, o total de disponibilidades é de R$17.641.318,94 (R$ 14.303.079,00 – próprios; R$ 33.338.238,78 - Projeto APEX). 
Sr. Michael Gail lembrou a todos do conselho que esse fluxo de caixa deve ser empregado para possíveis eventualidades; em prol dos interesses do setor e da ANFACER; na compra de uma sede própria, etc. Destacou que o orçamento anual da instituição deve ser separado do fluxo do caixa. Lembrou ainda que tradicionalmente e o resultado operacional anual da entidade tem superado a casa do milhão de reais e que assim deveria ser mantido.

Sr. Kieling salientou que o Programa do Pelo da Qualidade para Porcelanato que já foi aprovado pelo Conselho e será discutido em seguimento na reunião, tem investimento previsto na ordem de quase um milhão de reais, não esta apontado no orçamento proposto e teria que ser realizado com verba aportada do caixa próprio da ANFACER. 
Sr. Presidente do Conselho de Administração sugeriu que o orçamento dos projetos fosse apresentado aos conselheiros semestralmente e não anualmente. 
Sr. Kieling afirmou que sim podemos e devemos fazer revisões do orçamento durante o exercício, porém a Associação precisa enxergar o seu plano de ação no período de um ano e, além disso, várias atividades mesmo que se realizem no 2º semestre, necessitam ser iniciadas com bastante antecedência. 

Sr. Raul Penteado sugeriu que pós REVESTIR, no caso de uso do plano de contingência de agua e energia, seja feita uma avaliação dos impactos sobre o resultado da Feira e por consequência no orçamento da ANFACER e se necessário seja convocada uma reunião extraordinária para reavaliar o orçamento, proposta foi aprovada por todos os demais conselheiros. 

Concluídas todas as manifestações e esclarecimentos devidos, os membros do Conselho aprovaram o orçamento proposto pela diretoria executiva para o Exercício de 2015. 
4. Antidumping
O Superintendente da Associação retornou o tema do Antidumping contra a China declarando que o resultado foi satisfatório para o setor. Em 18 de dezembro foi aplicado direito Antidumping Definitivo com um Compromisso de Preços para as importações chinesas de porcelanato técnico.
O Sr. Gilvan Brogini – consultor integrante da equipe que foi o responsável pela condução do processo reiterou que 130 empresas chinesas signatárias do Compromisso de Preços se comprometem a não exportar porcelanato técnico a preços inferiores a US$ 10,50, em condição CIF, e volume de exportação total (para essas 130 empresas) limitado a 22 milhões de metros quadrados. 
Sra. Ana Mota questionou a viabilidade de estender o antidumping para outros países, como a Índia, por exemplo, que tem aumentado sua exportação de porcelanato. Após consulta ao ALICE, o Sr. Lauro Andrade pode afirmar que as exportações da Índia tiveram maior movimentação a partir de setembro de 2014, porém ainda insipiente.  

Sr. Gilvan destacou que é importante que o monitoramento desse processo seja realizado permanentemente e que qualquer suspeita que exista de descumprimento do Acordo, seja informada imediatamente a ANFACER, para que providências sejam tomadas para coibir fraudes ao Antidumping.
Ainda explicou que através de um processo denominado Revisão de Anticircunvenção - as informações podem ser aproveitadas, estendidas e aplicadas a outras origens, portanto o acompanhamento de outras NCMS é fundamental e qualquer movimentação anormal pode indicar uma possível fraude. 
Foi informado aos Conselheiros que qualquer descumprimento de clausula do Acordo de Preços ou fraude comprovada, de qualquer natureza, anula o Acordo e aplica-se o Antidumping pelo a toda e qualquer importação proveniente da China.
Sr. Kieling reforçou que todo o sinal de tentativa de burlar o Antidumping de ser  reportada a ANFACER e salientou que o raio x do porcelanato, assim como o treinamento realizado pelos fiscais nos portos atuam como grandes auxiliadores nesse processo. 

5. Selo da Qualidade para o Porcelanato 
O Superintendente da ANFACER iniciou este tema fazendo breve retrospectiva sobre a proposta de criação de um selo de qualidade para o porcelanato comercializado no país. Destacou que objetivo é desenvolvimento de um conjunto de ações integradas visando a conformidade do porcelanato que  incluem: 
· Estímulo a Certificação 
· Avaliação permanente da conformidade técnica do Porcelanato comercializado no Brasil (Raio X do Porcelanato)
· Cumprimento e atendimento das normas ABNT INMETRO e Norma de Desempenho
· Programa Setorial de Qualidade (PSQ/PBPQ-H)
· Selo de Qualidade para o Porcelanato
Foi apresentado todo o pano desenvolvido para a implementação do Selo, aqual será realizada em três etapas: a 1° fase de dezembro de 2014 a março de 2015 – estruturação do projeto e lançamento Expo Revestir; 2º fase de março a setembro de 2015 - mobilização setorial e promoção e 3º fase de setembro de 2015 a março de 2016- concessão do Selo de Qualidade e marketing. 

Em segmento, cada uma das três etapas foi detalhada, bem como apresentado o regulamento que deverá regular a concessão, aplicação e uso do Selo. Na oportunidade foi entre uma cópia do Regulamento a cada um dos Conselheiros. Faz parte do Regulamento, tabela de preços que serão cobrados para a concessão do mesmo àqueles que aderirem ao Programa de Qualidade, cujos valores serão os seguintes: 
· Taxa de Adesão para associados: R$ 2.000,00
· Taxa de Adesão para não associados: R$ 4.000,00
· Taxa semestral de manutenção para associados: R$ 1.500,00
· Taxa semestral de manutenção para não associados: R$ 3.000,00
Sra. Amanda Andrade Neme explicou o que é o conceito de modelo, por exemplo, em uma fábrica porcelanato técnico seria um modelo enquanto que o esmaltado seria outro. Destacou que no modelo americano de selo, este é concedido por linha, sendo mais complicado o processo.
Sr. Sadi Gitz questionou a concessão do selo para o não associado.

Sr. Kieling explicou que conceder este selo apenas para o associado criaria um problema de legitimidade frente ao mercado e que o conceito definido pelo Conselho, quando decidiu pela criação do Selo, era o de qualificar o produto comercializado no mercado nacional e não somente fazer barreira de proteção para os fabricantes. Esse é um ponto crítico do Programa do Selo de Qualidade, fazer com que ele não seja e nem pareça uma iniciativa de criar reserva de mercado aos fabricantes nacionais. Para seu sucesso é importante que o mercado (produtos nacionais e importados) o assimile e participe do mesmo.
Sr. Kieling destacou que após o comunicado feito pela ANFACER aos associados sobre a criação do Selo, o panorama da certificação que em 2014 era de 59% da produção certificada, para 2015 a expectativa e de um salto para 88% da produção certificada, em função da procura de novos fabricantes pela certificação de seus produtos. 
Foi apresentada ainda uma Avaliação da Indústria de Materiais de Construção junto ao varejo elaborada pelo Instituto de Pesquisas da Universidade Anamaco mostrou que a qualidade é o principal driver na escolha de um fornecedor; em segundo lugar vem o preço. 

Sr. Gaidzinski pediu a palavra para fazer um comentário sobre a AFEAL – Associação Nacional dos Fabricantes de Esquadrias de Alumínio que vem fazendo há três anos uma forte politica de acompanhamento da conformidade no mercado, sendo um bom benchmarking para o setor cerâmico. 
Em seguida foi apresentado o Plano de Marketing desenhado para o lançamento do Selo, o formato criado para o selo e os custos estimados para o Projeto, para o período de um ano. Os investimentos do programa ao longo de doze meses exigirão os seguinte montante de recursos:

· 2° fase: mobilização setorial E PROMOÇÃO (B2b)

R$ 300.000,00;
· 3° fase: Concessão do selo + marketing (b2b + b2c)
R$ 400.000,00;
· Acompanhamento da Conformidade no Mercado

R$ 180.000,00;

· Total 









R$ 880.000,00. 
Sr. Michael Gail questionou se o custo com a certificação seria de responsabilidade da ANFACER e incluso nos valores de adesão e manutenção. O
Sr. Kieling afirmou que os custos envolvidos com a certificação de produtos é de responsabilidade de cada empresa. 

Após troca de ideias e outros esclarecimentos, o orçamento apresentado para Promoção do Selo, no total de R$880.000,00, foi aprovado pelo Conselho de Administração, sendo que esses valores deverão ser aportados pelo caixa disponível da ANFACER e integrados ao orçamento geral da Entidade. Igualmente, foi aprovada a proposta de modelo de selo apresentada. 
6. Assuntos Gerais
Foi apresentado o calendário previsto para as reuniões de Conselho durante o ano de 2015:
· 4/03 (Assembleia Geral Extraordinária - durante a Expo Revestir);
· 17/06 (Reunião do Conselho - durante a Fornecer); 
· 10/09 (Reunião do Conselho)

· 25/11 (Reunião do Conselho)
Sr. Heitor Almeida pediu a palavra para anunciar quer o Sr. Benjamim Ferreira Neto desde janeiro é o novo presidente da Aspacer. 
Sr. Benjamim após ser parabenizado por todos, anunciou que a sua linha de atuação continuará sendo a de aproximação entre as entidades. 

Sr. Michael Gail solicitou que agora que existe uma profissional tecnicamente qualificada atuando na Associação, a Sra. Amanda Neme, o assunto de EPU em fachadas deve ser retomado e seja apresentado um case do tema na reunião de conselho de junho.

Esgotados os assuntos de pauta, o Presidente Edson Gaidzinski encerrou a reunião após agradecer aos Conselheiros pela presença. 
São Paulo, 5 de fevereiro de 2015.
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